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RECURSO PROVIDO. UNÂNIME.
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006159008 (Nº CNJ: 0026350-73.2016.8.21.9000)


	Comarca de Cruz Alta

	LUIZ FELIPE FRAGOMENI VERISSIMO 


	RECORRIDO

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Juízas de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe.

Porto Alegre, 22 de março de 2017.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de ação de reparação de danos, em que o autor relata haver adquirido um aparelho celular marca iPhone da demandada, que não foi entregue, postulando a devolução do valor pago, bem como indenização pelos danos morais sofridos, uma vez que necessita do aparelho para trabalhar e se viu obrigado a adquirir outro diretamente no comércio local.

Contesta a ré, dizendo se tratar de site falso, afirmando que o boleto de fl. 23 não foi emitido por instituição financeira com a qual tenha vinculação, pois todos os pagamentos são efetuados através do Banco Citibank, ao passo que o boleto foi emitido pelo Banco Santander. Refere que a compra não foi efetuada através do seu site, nem de outro conveniado. Pede a improcedência do pedido.

Julgada parcialmente procedente a ação (fls. 89/91), recorre a ré.

Em razões (fls. 97/107), postula a improcedência da ação, aduzindo que o site onde comprado o aparelho não é seu, não sendo ele oficial da Apple, tampouco revenda autorizada sua. Aduz que não faz promoções no dia das crianças e que o valor constante da inicial é bem inferior ao iPhone 6 novo, colocando o preço de compra, conforme seu site oficial em R$ 3.199,00. 

Apresentadas contrarrazões, às fls. 118/124.

É o relatório.
VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes colegas.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, que merece provimento.

Junta o autor cópia do boleto bancário e do pagamento efetuado (fls. 21 e 23), dizendo haver efetuado a compra enquanto navegava no Facebook, quando apareceu um anúncio de aparelhos iPhone, momento em que efetuou a compra por considerar se tratar de um preço bom. Admite, em razão disso, não se tratar de site da loja oficial.

O fato de existir o número do CNPJ idêntico ao da ré, não é suficiente a ensejar a presunção de que o boleto tenha sido por ela emitido. Ao efetuar compras em site de vendas, de regra é necessário efetuar um cadastro antes de iniciar a compra, recebendo-se, após a finalização, um email de comprovação, com os dados do negócio. Essa é a sistemática adotada por todos os sites sérios de venda pela internet.

No entanto, não se sabe quais passos foram tomados pelo autor ao efetuar a compra do celular, juntando apenas o comprovante de pagamento. Assim, o que se percebe é que o recorrente efetuou a compra através de outro site, que não o da ré, e infelizmente acabou lesado.

Ocorre que não demonstrado que a compra tenha sido efetivamente feita através do site da ré, que teria permitido que houvesse a emissão de boleto de pagamento falso, resta rompido o nexo de causalidade entre a suposta conduta lesiva e o dano sofrido.

Dessa forma, a improcedência do pedido é medida que se impõe, reformando-se a sentença.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso, para julgar improcedente o pedido inicial.

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.

É como voto.

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006159008, Comarca de Cruz Alta: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
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